




78

Passo 4: Ao abrir a tela Saída do Lote, inserir os Dados da Saída, lembrando que não deve ser mais usa-
do o motivo da saída de doses aplicadas como “outros motivos”, apenas em casos específicos.

Passo 5: Retornara automaticamente para a tela Lote.

15.5.3	 Excluir retirada de lote

Passo 1: Com o perfil de Gestor Estabelecimento de Saúde ou Operador Estabelecimento de Saúde 
selecionado, clicar no menu Movimento de Imunobiológico. Irá abrir a tela Lotes, exibindo os consoli-
dados de lotes, pesquisar pelo lote que será excluída a saída e clicar no botão Detalhar.
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Passo 2: Será apresentada a tela Lote, com o detalhamento de todas as entradas do lote selecionado, 
clicar no botão Detalhar.
 

Passo 3: Na tela Detalhe do Lote, será apresentada todas as informações do Lote, inclusive as Retiradas 
de lote realizadas, caso o operador conclua que não deveria ter ocorrido a retirada, poderá clicar no 
botão Remover.
 

15.5.4	 Suspender lote

	 A partir da versão 1.23.5 todos os lotes, inclusive os com saldo zerado, aparecem no momento 
do registro da dose, no intuito de otimizar essa página foi disponibilizado a função “suspender/ativar 
lote”. Essa função também pode ser utilizada nos casos de suspensão temporária do lote pelo MS. Den-
tro do bloco “Movimento de Imunobiológicos”, é possível buscar o lote e ao clicar no botão da coluna 
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“Ações” a função “Suspender” aparece. Atentar que se o lote for liberado para o uso o mesmo processo 
deve ser feito e a opção “Habilitar” estará disponível.
 

15.5.5	 Adicionar lote privado

Passo 1: A partir da Versão 1.23.5 do sistema SIPNI, as salas de vacinação do serviço privado já conse-
guem cadastrar seus lotes clicando no menu Manter Lote. As informações dos lotes deverão seguir à 
risca ao disponibilizado na caixa ou frasco/ampola do imunobiológico. Para essa ação deve estar logado 
com o perfil de Gestor de Estabelecimento de Saúde e com o Estabelecimento particular selecionado, 
primeiro deve conferir se o lote já está cadastrado no bloco de “Movimento Imunobiológico” por meio 
da opção “busca”. Se constar na relação, utilizar esse cadastro adicionando mais doses.

Passo 2: No caso em que o lote não seja encontrado, entrar no bloco “Manter Lote” e clicar no botão 
da coluna “Ações”. 
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Passo 3: Preencher todos os dados necessários e clicar em “Adicionar Lote”. Atentar-se para o cadas-
tro do lote no imunobiológico correto com o seu fabricante e fornecedor conforme descrito na bula, 
quando a data de validade impressa na caixa ou frasco/ampola for no formato Mês/Ano, inserir a data 
do último dia do referido mês. Informa - se que será de total responsabilidade do estabelecimento o 
correto cadastro das informações. Apenas quem cadastrou o lote consegue editá-lo posteriormente.
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15.6	 Realizar cadastro de novo usuário

	 O SIPNI pode realizar cadastro de novos usuários, fornecendo ao usuário um número de CNS 
válido devido a interoperabilidade com o sistema CADWEB. Contudo o sistema oficial para cadastro de 
novos cidadãos é o CADWEB e este deve ser utilizado para essa função e edição dos cadastros quando 
a interoperabilidade entre esses dois sistemas não estiver funcionando. Importante ressaltar também 
que o CADWEB demora um tempo para validar o novo CNS cadastrado, e assim a orientação é realizar 
o registro das vacinas um dia após o cadastro de novo usuário/CNS no SIPNI ou CADWEB.  
	 Os cadastros de recém-nascidos devem ser realizados na maternidade no SIPNI, a fim de regis-
tro das vacinas realizadas neste estabelecimento. Se esse processo não for realizado pela maternidade 
a APS pode fazer o cadastro do cidadão no sistema utilizado pelo município, o qual estando integrado 
com a RNDS, o dado irá migrar para o SIPNI. No primeiro atendimento na unidade de saúde, atentar 
para sempre buscar no SIPNI se o recém-nascido já tem cadastro pelo número do CNS anotado pela 
maternidade ou em busca avançada como “RN de nome da mãe” e editar o cadastro, conforme des-
crito no item abaixo. Esse procedimento é de extrema importância para a criança não ficar com dois 
cadastros diferentes na RNDS e a dose registrada na maternidade não contabilizar na cobertura vacinal. 

No caso de estrangeiros com documento válido e sem cadastro na base local, pode ser realizado regis-
tro das vacinas aplicadas após o cadastro de novo usuário no SIPNI, conforme descrito a seguir:

Passo 1: No Painel Geral entrar em Busca Avançada e colocar os dados do novo usuário
 

Passo 2: Inserir todos os dados e apertar em Aplicar, após em Incluir novo cidadão. Observação: Se 
não aparecer a opção incluir cidadão, colocar outros dados e UF de nascimento para que o sistema 
não encontre nomes parecidos, pois esses dados da busca não são registrados ao incluir novo cidadão. 

Em caso de dificuldade no registro de primeira dose de recém-nascidos também pode ser criado um 
Cartão Nacional do SUS pelo CADWEB anteriormente ao registro das doses no SIPNI.
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Passo 3: Preencher todos os dados com * e os que estiverem disponibilizados, em seguida apertar em 
Concluir.
 

Passo 4: Neste momento será criado um CNS novo, um dia após esse processo registrar as doses ne-
cessárias.
 

15.6.1	 Editar cadastro de usuário

	 Nos casos de RN, o profissional da APS no primeiro atendimento deve procurar o cadastro do 
mesmo no SIPNI no painel geral pelo CNS anotado pela maternidade, ou em pesquisa avançada colo-
cando o nome como “RN de nome da mãe” ou como foi registrado na maternidade e os demais dados 
solicitados. Se a criança não tiver CPF, aparecerá uma caixa de aviso solicitando a inclusão ou apertar 
na opção editar na ficha do vacinado, neste momento deve ser atualizado o nome do RN e os dados 
necessários, além de acrescentar os dados faltantes (como CPF), conforme a certidão de nascimento.
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15.6.2	 Unificar cadastros

	 Os cidadãos podem ter mais de um CNS cadastrados e eles serão unificados se todos os dados 
cadastrais estiverem iguais no SIPNI e assim na RNDS. Em casos específicos, como adoção em que to-
dos os dados do cidadão foram alterados, deve-se abrir um chamado para o CADWEB no link https://
webatendimento.saude.gov.br/faq/cadsus, inserindo os dados e prints do cadastro novo e antigo para 
unificação dos dados e posterior exclusão do anterior.

15.7	 Registrar dose

	 O sistema oficial da APS para registro de vacinas segue sendo o e-SUS. Contudo o SIPNI pode 
ser utilizado nas salas de vacinas municipais nos casos em que o e-SUS ou sistema próprio estiver com 
as regras de registro desatualizadas e a opção necessária de dose ou imunobiológico necessária ainda 
não esteja disponível. 

Passo 1: Para registro das doses de vacinas de campanhas temporárias entrar com o perfil de Operador 
de Estabelecimento de Saúde Campanha nos painéis correspondentes. 

Passo 2: As vacinas de rotina devem ser registradas pelo perfil de Operador de Estabelecimento de 
Saúde em Painel Geral, buscando o vacinado pelo CPF ou CNS. Se não for disponibilizado esses docu-
mentos no momento entrar na opção busca avançada.  

Passo 3: Irá abrir o histórico vacinal das vacinas registradas nesse SI-PNI e apertar em Registrar.



8584

Passo 4: Escolher a estratégia da vacinação e preencher todos os dados solicitados em seguida, após 
apertar em concluir. As opções de vacinadores estarão de acordo com os profissionais vinculados no 
estabelecimento de saúde. Se aparecer aviso de algum erro, verificar se todas os campos foram com-
pletados e tentar preencher as informações novamente, especialmente categoria, grupo de atendi-
mento e condição maternal. 
 

15.8	 Painel de vacinados – excluir ou editar

Passo 1: As doses registradas no SIPNI podem ser excluídas ou editadas com o perfil de Gestor Esta-
belecimento de Saúde, clicar no menu Painel de Vacinados e escolher a opção Campanha ou Rotina.
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Passo 2: Será aberta a página Painel de vacinados, nela o usuário terá a oportunidade de pesquisar 
registros realizados no estabelecimento, selecionado na área de perfil, através de CPF ou CNS no cam-
po de pesquisa “Informe um CPF ou CNS” ou clicando no botão Busca avançada e selecionando algum 
filtro. Serão apresentados todos os registros realizados no SIPNI e no estabelecimento selecionado na 
área de perfil para aquele CPF ou CNS.
 

Passo 3: Também pode ser realizado busca por meio de filtros relacionados aos dados da vacina rea-
lizada. Ao clicar no botão Busca avançada, serão apresentados os filtros Vacinas em campanha, Lote, 
Imunobiológico, Dose, Data inicial, Data final, Categoria, Grupo de atendimento e Condição.
 

Passo 4: Após realizar a pesquisa pelo CPF, CNS ou Busca avançada, clicar no primeiro botão da coluna 
Ações para editar os dados ou na segunda opção que excluirá o registro da dose. Caso seja identificada 
a necessidade de alterar o Vacinador, este registro deverá ser excluído e inserido novamente.
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15.9	 Relatórios

15.9.1	 SIPNI gestão - doses aplicadas

	 Dentro do SIPNI existe a função - SIPNI Gestão - onde está disponibilizado o relatório de doses 
aplicadas, com o perfil de Gestor Municipal é possível obter informações de vacinados por origem de 
ocorrência ou residência, estão disponíveis filtros por imunobiológico, dose, data de início e fim da pes-
quisa. Já o perfil de Gestor de Estabelecimento de Saúde obtém informações por origem de ocorrência, 
com os mesmos filtros disponíveis. Esse relatório é equivalente ao relatório do SIPNI WEB de vacinados 
por vacina.

 	 O arquivo poderá ser exportado para o Excel em dois formatos - 'XLS' ou 'CSV'. 

 
	 A primeira parte do relatório informa dados do vacinado, importante avaliar a residência, data 
de nascimento e a idade com que recebeu a vacina, se o cadastro está completo, contém CPF e/ou CNS, 
são dados que podem impactar diretamente nas coberturas vacinais.
 

	 O relatório dispõe também de informações sobre o imunobiológico recebido, como lote, fa-
bricante, dose, data da aplicação e também sobre o estabelecimento que administrou a aplicação e 
sistema de informação que foi registrado. Lembrando que todas essas informações devem seguir as 
regras de registro.

	 Os registros de doses aplicadas seguindo as regras do MS devem estar compatíveis com o 
painel de doses aplicadas do LocalizaSUS. Ressalta-se que a vacina da dengue, devido ainda não estar 
disponível para todos os municípios e assim não ter cobertura vacinal, deve ser avaliada por estabe-
lecimento de ocorrência (retirando as doses dos estabelecimentos particulares), tanto no SIPNI como 
no LocalizaSUS. Enquanto no painel de cobertura vacinal as doses apresentadas no numerador dos 
cálculos poderá ser diferente, por incluir os dados individualizados e retirar duplicidades.
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15.9.2	 Painel de vacinados

	 Através do login de Gestor de Estabelecimento é possível consultar os imunobiológicos de Roti-
na, Campanha e Transcrição de cadernetas registradas no SI-PNI, a consulta pode ser realizada pelo CPF 
ou CNS do vacinado. O login do operador que registrou possibilita a alteração/exclusão dos registros.    

Vacinas de campanha - gestor de estabelecimento de saúde
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	 É possível também realizar a pesquisa através da busca avançada, aplicando os filtros. Aplique 
os filtros de acordo com a pesquisa desejada e clique em Filtrar, para visualizar a listagem de vacinados, 
contendo informações como: Nome, imunobiológico aplicado, dose, lote, data da aplicação e grupo de 
atendimento.
 
 

	 Também é possível buscar os registros excluídos.
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	 Esta listagem dispõe de informações como: Nome, estratégia, Imunobiológico, dose, data da 
exclusão e ações. Clicando em ações é possível verificar detalhes da exclusão do registro.  
 

Exemplo: Neste caso o grupo de atendimento estava incorreto, passou por alteração para não compro-
meter a cobertura vacinal do grupo específico.

15.10	Dificuldade mais comuns

•	 Não consegue acesso com login e senha - o login e senha são iguais aos do SCPA, sempre testar 
neste outro sistema e verificar se foi solicitado e autorizado o perfil no estabelecimento de saúde 
correto. Se continuar com o erro alterar a senha do SCPA ou entrar pelo Gov.br (provavelmente irá 
funcionar no dia seguinte). E caso persista confirmar se profissional está vinculado no estabeleci-
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mento que ele foi cadastrado no CNES, verificar em: https://cnes.datasus.gov.br/ e verificar se o 
registro foi atualizado o SCPA.

•	 Sistema não está entrando ou registrando doses - Verifique se o SI-PNI está na versão atualizada, 
limpando o cachê de todo o período e atualizando a página.

 

	 Não utilizar a opção de transcrição de caderneta nos casos de vacinas registradas no e-SUS ou 
sistema próprio que não aparecem no SIPNI, é necessário verificar no E-Gestão o motivo da dose não 
ter migrado para o SI-PNI.
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16        PLATAFORMA PARANÁ SAÚDE DIGITAL
	 A plataforma Paraná Saúde Digital constitui uma iniciativa do Governo do Estado do Paraná, 
disponível a todos os municípios, com o intuito de promover uma transformação na oferta de serviços 
de saúde pública no estado. Por meio desta plataforma, os profissionais de saúde dispõem, em um 
único ambiente, de todas as informações necessárias sobre os usuários do SUS, proporcionando um 
modo eficiente que facilita e qualifica o atendimento prestado.

	 A plataforma possibilita a visualização, para cada faixa etária, da quantidade de crianças que 
necessitam ser imunizadas com o imunizante adequado. Ao selecionar o ícone correspondente, é ge-
rada uma lista nominal contendo as informações necessárias para a realização da busca ativa. 

	 É viável aplicar filtros conforme a necessidade, a fim de tornar a lista mais objetiva. Caso seja 
necessário, pode-se selecionar a opção "exportar" e escolher o formato XLSX para receber a lista em 
formato Excel. 

	 A seguir, você aprenderá a gerar listas nominais de crianças que ainda não receberam as vaci-
nas, de acordo com a faixa etária e a dose indicada. 

16.1	 Acesso à Plataforma Paraná Saúde Digital

	 Para acesso à plataforma utilize o link: www.saudedigital.pr.gov.br insira seu login (e-mail ca-
dastrado no perfil ou CPF) e a senha criada no primeiro acesso.

Figura 20 - Tela de login da plataforma Paraná Saúde Digital
 

Fonte: Plataforma Paraná Saúde Digital.

	 Se necessário, você pode clicar em “Esqueci minha senha”. O sistema enviará um e-mail para o 
usuário contendo um link para a definição de uma nova senha. Este link possui validade de 48h. Após 
esse período, caso o usuário não cadastre uma nova senha, será necessário repetir essa operação.
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16.2	 Busca ativa

Passo 1: Para fazer a busca ativa selecione a faixa etária de interesse. 

Passo 2: É possível realizar filtros por unidade de saúde, equipe e intervalo de idade, para visualização 
de números absolutos.

Passo 3: Ao selecionar a opção "Individualizado", é possível aplicar filtros simultâneos, conforme o 
objetivo da busca. 
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Passo 4: Os registros correspondentes estarão disponíveis tanto para consulta na tela quanto para a 
exportação dos dados. 
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